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RESUMO: A pandemia da COVID-19 trouxe consequências socioeconômicas amplas, demandando ações 
emergências dos Estados. Este trabalho objetivou avaliar literaturas e relatórios sobre a implementação, por 
países diversos, de políticas de renda e medidas fiscais conjuntas no contexto da pandemia do COVID-19. 
Debateu-se sobre Estado de bem-estar social e suas bases fiscais e sociais, a respeito do panorama socioeconômico 
e a influência da pandemia da COVID-19 e acerca da renda emergencial e outras políticas de renda. 
Metodologicamente, este é um estudo qualitativo que se utiliza de análises bibliográficas e documentais, as quais 
são operacionalizadas pela técnica análise de conteúdo. Os pressupostos de valorização das ações fiscais com 
geração de liquidez e subsídios para manutenção e emprego e empresas, promoção de políticas de renda e 
adequação dos sistemas tributários e trabalhistas foram observados como ações emergenciais, porém não se 
verificou força para implementações efetivas pós-pandemia. 
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1 Introdução 

A expansão da pandemia da COVID-19 (SARS-CoV-2), no início de 2020, tornou-se evento 
de proporções únicas para toda a sociedade global contemporânea. Embora os efeitos socioeconômicos 
negativos sejam gerais, como retrata o Banco Mundial (2020) pela elevação da pobreza e grandes 
recessões econômicas e Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe - CEPAL (2020) a 
partir do desemprego em massa e aumento da concentração de renda na América Latina, cada país 
adotou medidas políticas e orçamentárias de acordo com suas condições (Dornean; Oanea, 2022). 

As ações emergenciais foram amplas, citam-se grandes esforços de saúde pública, programas 
para manutenção de empregos e empresas, auxílios financeiros à população em situação de 
vulnerabilidade social e propostas de gestões tributárias e orçamentárias visando ordenação dos 
recursos públicos, com fins no atendimento de todas as demandas econômicas e sociais (Fundo 
Monetário Internacional - FMI, 2022; Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
- OCDE, 2022). Nesse contexto, aponta-se para o fortalecimento das atuações do Estado tanto em 
termos de proposições de políticas públicas, quanto em ações redistributivas por articulações 
econômicas e fiscais (Carvalho, 2020; De Bolle, 2020; Van Der Voet, 2021). 

A valorização do Estado, com base no cenário exposto, é capaz de evidenciar as proposições de 
proteção social e organização econômica que são pilares do Estado de bem-estar social, o qual retorna 
ao debate socioeconômico após a expansão neoliberal da década de 1970 (Esping-Andersen, 2002; 
Hemerijck, 2017) e os problemas correntes que incluem, além das consequências da pandemia, 
mudanças no mercado de trabalho resultantes da globalização e da economia digital que afetam a 
distribuição de renda e a proteção social (Atkinson, 2015; Banerjee; Duflo, 2020). 

No escopo das políticas sociais, as implicações da COVID-19 colocaram em voga o papel do 
Estado em fornecer recursos financeiros para manutenção dos cidadãos em vulnerabilidade e 
impossibilitados de exercer suas profissões, diante do isolamento social requerido para a redução da 
transmissão do vírus. Assim, foram criados programas de renda emergencial em diversos países, sendo 
esses condicionados ao período grave da pandemia. Exemplifica-se pelo Auxílio Emergencial praticado 
no Brasil, destacado por Gonzalez e Barreira (2020), e programas semelhantes descritos por Barrientos 
(2020) em análises sobre países da América Latina.  

A despeito das ações fiscais e orçamentárias, o contexto pandêmico provocou movimentos 
relevantes no âmbito das gestões tributárias e sistemas financeiros dos países. Evidenciam-se condições 
facilitadas para concessão de crédito às empresas, ajustes em cobranças de tributos, revisões 
orçamentárias visando o financiamento das políticas sociais criadas e proposições de mudanças 
tributárias de longo prazo (FMI, 2022; OCDE, 2022). Devereux et al., (2020), estudando países 
europeus, indicou como ações de curto prazo subsídios e estímulos para manutenção de empregos. 
Também em comparação internacional, para o longo prazo, Araújo (2021) apontam a tributação 
progressiva como caminho para países como o Brasil expandirem sua proteção social. 
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Em meio aos movimentos expostos, este estudo procura entender, a partir de levantamentos 
bibliográficos e de relatórios internacionais, o que foi praticado em termos de execução de políticas 
públicas de renda condicionadas ao âmbito pandêmico e quais ações fiscais alinhadas foram 
implementadas no contexto internacional. Ainda nesse sentido, questiona-se sobre quais lições os 
países podem adotar no pós-pandemia, tendo em vista as experiências positivas geradas no ataque às 
implicações da crise pandêmica.  

Preliminarmente, Gonzalez e Barreira (2020) argumentam sobre a positividade do Auxílio 
Emergencial no Brasil, tanto em termos de proteção social quanto em acréscimo na arrecadação 
pública via aumento de consumo.  

Justifica-se a presente proposta pelas contribuições e experiências que períodos de 
complexidade podem reproduzir. Ademais, entende-se que políticas públicas de renda e ações fiscais 
condizentes podem garantir maior proteção social e estabelecer cenários capazes de criar suporte para 
redução de pobreza e desenvolvimento econômico. Portanto, o contexto pandêmico em análise pode 
ser relevante na tentativa de expor tal entendimento.  

Os levantamentos bibliográficos partem de pesquisas nas principais revistas listadas na 
plataforma EBSCO Information Services (EBSCO host) focadas em políticas e proteção social, já os 
relatórios internacionais possuem origem no Fundo Monetário Internacional (FMI) e na Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Os estudos utilizados envolvem países 
membros da OCDE e outros. 

 

2 Referencial teórico 

Neste capítulo, como forma de embasar o debate dos resultados do presente estudo, é debatido 
o Estado de Bem-Estar Social sob a ótica da implementação de políticas públicas e suas funções fiscais. 
Discorre-se ainda a despeito dos panoramas socioeconômicos e a pandemia do COVID-19 e, por fim, 
sobre renda emergencial e outras políticas públicas de renda. 

 
2.1 Estado de Bem-Estar Social: políticas públicas e atuação fiscal  
 

O Estado de bem-estar social, de origem no período de crise humanitária do pós-guerra 
mundiais, propõe ações sociais (Beveridgianas) e fiscais (Keynesianas) do Estado, com fim na proteção 
social universal e fuga da pura lógica do mercado livre (Esping-Andersen, 1990).  

No que se refere a atuação social, foca-se na proposição de políticas públicas que forneçam 
segurança e inclusão social, cidadania e liberdade e oportunidades (Draibe; Riesco, 2011; Hemerijck, 
2017), exemplificando pelas políticas de transferência de renda que atenuam as inseguranças 
financeiras e promovem proteção social (Banerjee; Duflo, 2020; Parijs; Vanderborght, 2018), as quais 
são discutidas neste estudo e foram fundamentais no âmbito pandêmico (Gonzalez; Barreira, 2020). 
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As políticas públicas de renda, ademais, são importantes ao atenuarem as desigualdades sociais 
(Alderman; Behrman; Tasneem, 2019; Judzik; Trujillo; Villafane, 2017). Entende-se, com base em Sen 
(1990) e Piketty (2014), que as desigualdades possuem diversas faces como direitos, recursos 
financeiros, conhecimentos e capacidades. Nesse sentido, as políticas de renda são capazes de atuar 
sobre algumas dessas, destacando-se as possibilidades de garantir segurança financeira e de gerar suporte 
para novas conquistas, como educação, por exemplo (Parijs; Vanderborght, 2018). 

Em termos fiscais, o Estado de bem-estar social necessita de arrecadação eficiente, por meio de 
sistemas tributários que geram recursos para investimento social e corroboram com redistribuição de 
renda na sociedade (Piketty, 2014; Polivka; Luo, 2015). Portanto, deve-se compreender que a 
tributação não se resume apenas em arrecadação pública. É um meio relevante de justiça social 
(Murphy; Nagel, 2002), sendo a tributação progressiva, na visão de Koyuncu; Turnovky (2016), 
responsável por reduzir desigualdades de renda sem afetar o crescimento econômico, por meio de 
tributação superior aos maiores detentores de capital (riqueza e patrimônio).  

Ainda em termos fiscais, é fundamental o estabelecimento de sistemas financeiros que 
disponibilizem recursos incentivadores para os sistemas operacionais de promoção de riquezas e 
empregos (FMI, 2020; Piketty, 2020). É relevante entender o papel do Estado em incentivar o consumo 
e o investimento privado, gerando efeito multiplicador (Carvalho, 2020; Rossi; Dweck; Arante, 2018). 

Para o contexto pandêmico da COVID-19, a afirmação de Keynes (1936) de que é no ‘boom 
econômico’ e não na crise que o governo deve reduzir gastos pode ser importante. Dessa forma, para 
Rossi, Dweck e Arantes (2018, p. 20-21), “quando as famílias e empresas contraem o gasto, o governo 
deve ampliar o gasto de forma a contrapor o efeito contracionista do setor privado”.  

 
2.2 Panoramas socioeconômicos e a pandemia do COVID-19 
 

Além da pandemia do COVID-19, a literatura contemporânea aponta panoramas políticos, 
econômicos e sociais bastante conturbados. Existem debates sobre os mais variados temas, cita-se o 
avanço neoliberal, crises socioeconômicas, institucionais, migratórias e precariedades ambientais 
(Banerjee; Duflo, 2020; Bresser-Pereira, 2018; Levitsky; Ziblatt, 2018). 

 Em termos econômicos e fiscais, Bresser-Pereira (2018) alerta para a vigência de mercados 
capitalistas-rentistas, os quais se baseiam apenas no acúmulo de riqueza, por meio dos sistemas 
financeiros, sem promover desenvolvimento e reduzir desigualdades. Segundo o referido autor, perde-
se o incentivo ao sistema produtivo e se trabalha em estruturas especulativas supérfluas ao 
desenvolvimento. A ideia de austeridade, além disso, tem se expandido nos últimos tempos. A 
austeridade está presente no fortalecimento do mercado livre e em reformas fiscais do Estado, com 
redução de despesas e salários (Blyth, 2017). 

Para a conjuntura social, pobreza e desigualdade são os principais desafios, sendo esses 
atenuados por meio de políticas sociais (Piketty, 2014). A pobreza pode ser interpretada como o não 
atendimento de necessidades básicas múltiplas (renda, alimentação, saúde, moradia, entre outras) 
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(Rocha, 2003), enquanto a desigualdade é caracterizada frente à privação da ação humana por 
desesperança e desfavorecimento social (Sen, 1990). 

Estudando a América Latina, Comim (2015) debate os problemas e avanço no século XXI, 
destacam-se desafios que são necessários enfrentar visando o desenvolvimento dos países desta região. 
Entre os pontos ressaltados, a desigualdade tem grande destaque, assim como as causas para a sua 
grande existência, como as deficiências dos mercados financeiros, as segmentações e discriminações nos 
mercados de trabalho e as disparidades de oportunidades diante do acesso limitado à educação de 
qualidade.  

Mesmo entendendo as grandes complexidades que a pandemia do COVID-19 acrescenta ao 
contexto conturbado descrito (Banco Mundial, 2020; CEPAL, 2020), acredita-se que pode ter surgido 
um fio de esperança em busca de uma sociedade mais justa e solidária. Tal aspecto foi comentado por 
Wilson (2020), ao estudar ações de bem-estar social na Austrália durante a pandemia, Carvalho (2020), 
ao levantar uma possível retomada das políticas sociais e tributação progressiva no Brasil, e De Bolle 
(2020), citando a oportunidade de regresso da economia ao seu foco nas pessoas. 
 
2.3 Renda emergencial e outras políticas públicas de renda  
 

Em voga no âmbito da pandemia do COVID-19, políticas públicas de renda condicionadas ao 
período pandêmico foram sugeridas e implementadas em variados países, a exemplo do Brasil e outros 
países latino-americanos (Barrientos, 2020; Gonzalez; Barreira, 2020).  Na Europa, Moreira et al. 
(2021) relata, com maior ênfase, a criação de políticas de renda emergenciais para auxiliar trabalhadores 
autônomos. No panorama asiático, Seemann et al., (2021) argumentou, na mesma linha, sobre a 
construção de políticas de renda condicionadas ao âmbito temporal da pandemia. 

Compreende-se a renda emergencial como uma resposta governamental a um problema nítido 
que a sociedade enfrentou, o qual demandou ações rápidas e eficazes, por isso, rompendo com a ação 
habitual do Estado (Brasil; Capella; Ferreira, 2021). No Brasil, além do condicionamento ao tempo de 
pandemia, existiam também condições de vulnerabilidade socioeconômica para o recebimento dos 
recursos financeiros, denominados de auxílio emergencial (Gonzalez; Barreira, 2020).  

A vulnerabilidade socioeconômica é uma das principais condições para a implementação de 
variadas políticas de transferências de renda condicionadas presentes em muitos países, como o Bolsa 
Família no Brasil e o Oportunidades no México. Essas políticas vão além do âmbito pandêmico e já 
estão sendo aplicadas a bastante tempo, portanto são configuradas como outro padrão de políticas de 
renda, diferente da renda emergencial (Roque; Ferreira, 2015).  

Existem entendimentos literários a respeito da ampliação e relevância das políticas de 
transferência condicionada de renda, principalmente às vinculadas à exigência de acesso à educação e 
saúde das crianças, especialmente em função do seu poder de atacar a pobreza intergeracional 
(Banerjee; Duflo, 2020; Pase; Melo, 2017; Roque; Ferreira, 2015). 
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Outra política de renda que tem ganhado espaço em debates, diante dos resultados das 
transferências condicionais na pandemia ou anteriores, é a Renda Básica Universal (RBU) (Chahad, 
2020; Lazzarin, 2020). As propostas de RBU apontam para a necessidade da transferência de recursos 
financeiros suficientes para colocar todos os cidadãos acima da linha da pobreza. Isto é, uma renda 
incondicional (Carvalho, 2020), a qual, na visão de Parijs e Vanderborght (2018), tem o maior 
potenciar de atenuar a grande exclusão social do século XXI, principalmente a partir da geração de 
liberdade e cidadania (Suplicy, 2004). 

Os programas de renda vinculada à capacidade laborativa, por fim, são políticas como auxílio-
desemprego e previdência e pensão que procuram proporcionar proteção social via disponibilização 
de recursos financeiras para cidadãos impossibilitados ou com dificuldade de exercer sua atividade 
laboral (Botelho et al., 2020; Kim; Choi, 2020). 

 

3 Metodologia  

Este é um estudo qualitativo de abordagem descritiva. São utilizados dados secundários, 
representados por pesquisas bibliográficas e análises documentais em relatórios, as quais contemplam, 
entre outras considerações, ações e lições a respeito da utilização de políticas de renda e respostas fiscais 
alinhadas ao Estado de bem-estar social no contexto da pandemia do COVID-19. 

No que se refere às pesquisas bibliográficas, foi pesquisado o termo “COVID-19” para o 
período de 2020 a 2022 (até 11/04/2022), de vigência da pandemia da COVID-19 até a finalização 
deste estudo, nas 10 revistas com maior número de publicações especializadas em proteção social e 
políticas sociais indexadas na plataforma EBSCO Information Services (EBSCO host). 

O Quadro 1 apresenta as revistas acadêmicas utilizadas e a quantidade de estudos encontrados 
e selecionados. 

 

Quadro 1 - Levantamento Bibliográfico 
Revistas Científicas Termo COVID-19 Selecionados: foco em políticas de renda e 

ações fiscais alinhadas 
Global Social Policy 39 4 

International Social Security Review 21 2 

World Development 134 6 
Plos One - - 
Child & Family Social Work 21 - 
Social Policy & Administration 54 4 
Journal of Social Policy 56 2 
Critical Social Policy 36 1 
Journal of European Social Policy 13 - 
Journal of Aging & Social Policy 60 - 

Total 434 19 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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A respeito dos relatórios, o Quadro 2 descreve as instituições e estudos coletados, com objetivos 
e quantidades. 

 

Quadro 2 - Levantamento de Relatórios 
Instituições Relatórios Objetivos  Contribuições ao Estudo 

Organização para a 
Cooperação e 
Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) 

Análises e recomendações para contribuir 
na ação global de enfrentamento às 
consequências da pandemia. Foca-se tanto 
no curto prazo, como em caminhos pós-
pandemia. 

Avaliações 
gerais: 
saúde, 
educação, 
tributos e 
economia. 

2 relatórios sobre gestão 
tributária e 6 relatórios sobre 
recuperação econômica e 
políticas sociais. 

Fundo Monetário 
Internacional (FMI) 

Séries especiais de especialistas do FMI 
criadas para colaborar com as ações dos 
governos no enfrentamento aos efeitos 
socioeconômicos da pandemia. 

Questões 
Fiscais e 
Políticas 
Públicas 

3 relatórios sobre gestão 
tributária e 3 relatórios sobre 
recuperação econômica e 
políticas sociais. 

Total 14 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Foram escolhidas as instituições acima descritas em função do número de pesquisa e amplitude 
de suas análises. Essas são, talvez, as instituições internacionais que mais debatem ações 
socioeconômicas para diferentes países. As buscas foram gerais, procurando avaliações sobre a 
pandemia da COVID-19 em todos os relatórios das instituições publicados até 11/04/2022. 

A operacionalização foi realizada a partir da técnica análise de conteúdo, a qual favorece a 
estruturação de avaliações sistêmicas e objetivas em profundidade em conteúdo de textos e relatórios. 
Seguiram-se as etapas de pré-análise (seleção dos artigos e relatórios), descrição analítica (leitura 
aprofundada dos estudos selecionados) e interpretação referencial (análise e debate baseado na 
literatura) (Bardin, 2009).  

O software IRAMUTEQ®, além disso, foi utilizado para suporte na análise de conteúdo 
quantitativa, analisando a frequência numérica e inter-relações entre os termos estudados, a partir dos 
corpos de textos formados pelos resumos dos artigos e relatórios coletados. Tal ferramenta vem sendo 
bastante utilizada em estudos em ciências sociais e administração pública, como se verifica em Bizarria 
et al. (2020), Cunha e Sousa (2022) e Luna e Breterntz (2021). 

As categorias de análise, por fim, são apresentadas no Quadro 3. Ressalta-se que as mesmas se 
baseiam no modelo fechado, indicado por Laville e Dionne (1999), no qual existe escolha a priori pelo 
pesquisador. Para este estudo, as categorias foram definidas em função dos debates sobre ações e lições 
públicas vinculadas à pandemia da COVID-19. 
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Quadro 3 - Categorias de Análise 
Categorias Descrição Autores 

Ações Renda 
Emergencial 

Avalia e compara as políticas de renda emergencial 
condicionadas ao contexto pandêmico. 

Barrientos (2020), Gonzalez e 
Barreira (2020) e Van Der Voet 
(2022). 

Atuação Fiscal 
Emergencial 

Avalia e compara políticas fiscais e orçamentárias 
condicionadas ao contexto pandêmico. 

Van Der Voet (2022), Carvalho 
(2020) e Devereux et al. (2021). 

Lições Políticas de 
Renda 

Avalia e compara propostas para mudanças futuras 
em políticas públicas de renda como reflexo dos 
resultados da renda emergencial. 

Carvalho (2020), De Bolle 
(2020), Lazzarin (2020) e 
Chahad (2020). 

Atuação Fiscal  Avalia e compara políticas fiscais e orçamentárias 
como reflexo das ações emergenciais. 

De Bolle (2020) e Araújo 
(2021). 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Com base na operacionalização descrita, na sequência são apresentados os resultados deste 
estudo. 

 

4 Resultados e discussões 

A partir dos objetivos propostos, neste capítulo é realizada a análise bibliográfica, na sequência 
a avaliação documental e, por fim, o debate conjunto sobre as ações emergenciais e lições para o pós-
pandemia no que se refere às políticas de renda e as respostas fiscais. 

 
4.1 Análise bibliográfica: políticas de renda e respostas fiscais  
 

Ao estudar o Reino Unido, Machin (2021) relatou que a pandemia provocou bloqueio nas 
políticas fiscais de austeridade e trouxe valorização de políticas de transferência de renda, especialmente 
com elevação dos valores individuais e redução de condicionalidades para trabalhadores autônomos. 
Na visão do referido autor, contudo, tais ações ainda foram insuficientes na busca por proteção social 
a longo prazo.  

Pereirinha e Pereira (2021) apontam que, de forma geral, os sistemas de bem-estar social 
europeus não estavam preparados para assistir à sociedade no âmbito do avanço do COVID-19. 
Todavia, países como Suécia, França e Holanda conseguiram melhores resultados, pois possuem maior 
‘resiliência social’ (capacidade para responder a desafios sociais), mesmo com elevados números de 
casos da doença. Resultado semelhante foi encontrado em Curvada (2021), que estudou as respostas 
dos países nórdicos (Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia), reconhecidos pelos seus fortes sistemas 
de bem-estar universais. 

Aidukaite et al., (2021) comparou ações de países da Europa Central e oriental no combate às 
implicações da pandemia da COVID-19. Verificou-se que todos agiram de forma semelhante para a 
proteção de empresas e empregos. A despeito do acolhimento à população mais vulnerável, ocorreram 
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respostas variadas, vinculadas principalmente às trajetórias particulares de cada país em termos de 
políticas sociais e situação política, indo ao encontro das colocações dos estudos anteriores. 

Avaliando os países do sul europeu (Portugal, Espanha, Itália e Grécia), Moreira et al. (2021) 
indicou que as ações foram especialmente aplicadas em subsídios salariais como forma de mitigar o 
desemprego em massa. Ademais, foram criadas transferências de renda temporárias para trabalhadores 
autônomos e informais. Destacou-se, ainda, que as dificuldades econômicas de cada país limitaram 
suas respostas, principalmente naqueles com prolongados contextos de austeridade. Também em 
estudo comparativo, Seemann et al. (2021) comparou entre países europeus respostas com fins na 
proteção do mercado de trabalho e na proposição de políticas sociais. Embora as medidas tenham sido 
amplas, concluiu-se que as ações de fortalecimento da proteção social foram apenas temporárias e não 
transformadoras quanto pareciam ser à primeira vista.  

Já Devereux (2021), estudando respostas de países africanos, demonstrou que houve expansão 
de programas de proteção social em renda, por outro lado, ficou evidente a necessidade de maiores 
direitos sociais. Analisando ações de países do sul global, Leisring (2021) observou que as respostas dos 
governos foram provisórias. Assim, para os autores, a janela de oportunidade da pandemia da COVID-
19 não trouxe novas ideias de ação para atacar a pobreza e as desigualdades, apenas evidenciou 
pensamentos já debatidos, como a RBU. 

Analisando pobreza no Uruguai, Brum e De Rosa (2021) relataram que inicialmente houve 
uma expansão de 38% dos dados de pobreza no país, os quais foram aliviados por transferências de 
renda no período de pico da pandemia. Os autores indicam que transferências adicionais anuais 
inferiores a 0,5% do PIB uruguaio seriam capazes de melhorias expressivas em termos de pobreza. Do 
mesmo modo, Gutiérrez-Romero e Ahamed (2021) investigaram 79 países de renda baixa e média 
como forma de avaliar a expansão da pobreza no contexto pandêmico. Os resultados apontaram a 
positividade do auxílio financeiro ao reduzir pobreza e desigualdade. 

Stubbs et al. (2021) avaliou o fornecimento de recursos financeiros prometidos por 
instituições financeiras globais para países em desenvolvimento (na casa de $ 2,5 trilhões de dólares) 
como forma de combater a crise proporcionada pelo COVID-19. Os resultados parciais indicam que 
apenas uma baixa proporção desse valor foi emprestada, muito em função dos critérios austeros 
exigidos. Também analisando as práticas de diversos países (América, Europa e Ásia), Béland et al. 
(2021) concluiu que as ações refletiram os contextos políticos de cada país e que houve um 
‘keynesianismo de emergência’ para apoiar instituições capitalistas centrais.  

Aprofundando no contexto asiático, Bui et al. (2022), ao estudar as respostas da Tailândia e 
Vietnã, indicaram que os auxílios de renda adotados pelo governo durante a pandemia da COVID-19 
foram importantes para a expansão do consumo e do bem-estar, além da confiança nos governos. Já 
Qian (2020) relata que a China adotou programas de reduções de tributos para empregadores e 
expandiu a cobertura de benefícios para empregados, favorecendo a coesão social e estabilidade 
econômica. Contudo, para o autor, a China deveria adotar formas de promover efetivamente 
harmonia e estabilidade, por meio de medidas de proteção social para trabalhadores autônomos e de 
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empregos flexíveis, mecanismos de controle anticíclicos sobre períodos de crises, sistemas de subsídios 
salariais temporários e capacitações para as agências de seguridade social.  

No sentido de apontar novas soluções, Young (2022) relata sobre a necessidade de ações 
conjuntas dando suporte aos indivíduos em termos emocionais e relacionais, influenciados pela perda 
de renda. Já Prabhakar (2021) argumenta que sempre houve dificuldade em implementar propostas de 
tributar riquezas no Reino Unido, muito em função da forma errada de enquadramento da política 
no processo parlamentar. Aponta-se para o aprofundamento no discurso sobre as desigualdades de 
riqueza, o que pode fortalecer a causa. Leach et al. (2021) sugere a necessidade de determinação de uma 
nova definição de desenvolvimento, a qual deve observar situações de vulnerabilidade, flexibilidade e 
contingência para respostas rápidas a crises como a da COVID-19. 

Razavi et al. (2020) acredita que a pandemia do COVID-19 expôs a vulnerabilidade dos países 
em termos de proteção social, demonstrando a fragilidade dos contratos sociais. Por outro lado, no 
argumento dos autores, a crise trouxe consciência política para investir em sistemas de seguridade 
social. Nesse ponto, torna-se necessário a implementação de sistemas universais de atendimento à 
sociedade, com fins em possibilitar ações automáticas e não emergenciais em períodos complexos. 
Buscher et al. (2021), no mesmo sentido, aponta pilares para desenvolvimento dos Estados, 
resguardando seus contextos específicos, para além da pandemia e pós-hegemonia neoliberal: (1) 
economia afastada apenas do interesse pelo crescimento e (2) busca por redistribuição de renda e 
proteção social.  

 
4.2 Análise documental: políticas de renda e respostas fiscais  
 

A nota OCDE (2020a) observou ações de auxílio financeiro realizadas por diversos países da 
Organização. Destaques foram expostos para a assistência em renda do Canadá para indivíduos em 
situação de vulnerabilidade e para estudantes e, em Israel, o foco para trabalhadores autônomos. Em 
termos de ajuda às empresas, apontou-se programas de doações para pequenas empresas de Israel, 
empréstimos facilitados na Finlândia e reduções tributárias temporárias na Suécia. 

Na visão de Diez et al. (2020), a recuperação perpassa pela mitigação do efeito sobre emprego 
e renda, com base em subsídios para manutenção de emprego e menor elegibilidade aos sistemas de 
seguro-desemprego. No momento de reativação das atividades, serão fundamentais mecanismos para 
recolocação dos trabalhadores e subsídios de contratação. Shang, Evans e An (2021) indicam caminhos 
em três vertentes: ajuda as empresas (injeção de liquidez e postergação de pagamentos), preservação de 
empregos (subsídios salariais) e apoio às famílias (ampliação de programas de renda condicionada e 
auxílio-desemprego e RBU). 

Estudando países asiáticos, Rhee e Svirydzenka (2021) apontam que a recuperação está ligada 
a medidas econômicas não convencionais, caso de compra pelo Estado de ativos empresariais e 
fornecimento de empréstimos para gerar liquidez às empresas, o que, por outro lado, elevará as dívidas 
de longo prazo. Em termos de vulnerabilidade social, procurou-se (1) impulsionar produtividade 
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gerando consumo e emprego, (2) propor subsídios de reciclagem e recontratação de trabalhadores, (3) 
atualizar infraestrutura e tributação, (4) gerar receitas para quitar as dívidas, (5) criar sistemas de 
transferência condicional de renda e (6) ativar o trabalho formal. 

O relatório OCDE (2020e) avaliou países da América Latina e Caribe. Entendeu-se que os 
países adotaram medidas ousadas (políticas para os indivíduos mais vulneráveis e pequenas empresas, 
mesmo com orçamentos reduzidos), todavia será necessário colocar o bem-estar social no centro do 
contrato social (fortalecer a proteção social), assim como enfrentar o desafio de financiar o 
desenvolvimento e o controlar as dívidas (principalmente pelo fomento à demanda agregada e 
investimento).  

Já o estudo OCDE (2020d) observou respostas de países do Oriente Médio e Norte da África. 
Notou-se, de forma geral, a fraqueza das instituições existentes, tanto em termos de ações para atacar o 
avanço do vírus, quanto nas propostas para equidade social e investimento público.  

Em resposta aos desafios dos países orientais com vínculo à Organização (Armênia, Azerbaijão, 
Bielorrússia, Geórgia, República da Moldávia e Ucrânia), a nota OCDE (2020c) indicou que os países 
apoiem financeiramente as micro e pequenas empresas e valorize o sistema trabalhista com 
manutenção de emprego e renda. Com relação às medidas adotadas, foram destaque: (1) readequações 
em empréstimos e facilitações de créditos, (2) subsídios salariais e isenções de impostos e (3) 
transferências de renda temporária para desempregados, autônomos e famílias de baixa renda. 

Os países da Ásia central (Afeganistão, Cazaquistão, Quirguistão, Mongólia, Tajiquistão e 
Uzbequistão) optaram, como demonstra o relatório OCDE (2020b), por construir auxílios financeiros 
para empresas e novas regulações macroeconômicas. Por outro lado, medidas tributárias foram pouco 
exploradas. Políticas de transferência de renda para populações vulneráveis foram efetivamente 
acolhidas pela metade dos países. 

O estudo OCDE (2021b) relatou sobre ações de suporte à população jovem durante a 
pandemia. Destaca-se principalmente o apoio financeiro a essa população, que foi implementada em 
quase 2/3 dos países da Organização, a partir de nova elegibilidade em programas de transferência de 
renda condicionada. Em adição, 1/3 dos países criaram ou estenderam programas de subsídios para as 
empresas contratarem jovens, ligando-os a esquemas educacionais. O relatório OCDE (2020f) avaliou 
o efeito da pandemia no financiamento do desenvolvimento dos países. Diagnosticou-se que o 
financiamento privado tende a cair, por isso será fundamental o papel anticíclico e robusto de 
investimento público. 

Klemm et al. (2021) salientou a relevância de criar tributações emergenciais incidentes sobre 
renda pessoal de maior valor e empresas favorecidas pelo contexto com lucros excedentes. Para o pós-
pandemia, os referidos autores apontaram a necessidade de se pensar na manutenção da elevação da 
tributação sobre a renda e implementar impostos sobre o consumo menos distorcidos, entendendo o 
período de crise como oportunidade para inclusão da tributação progressiva. Na mesma linha, Betts et 
al. (2021) acredita na necessidade de tributar empresas menos afetadas ou que se beneficiaram do 
contexto e facilitar as formas de recolhimento e renegociação de dívidas.  
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Para De Mooij et al. (2020), o pós-pandemia demandará tributar progressivamente renda e 
capital de pessoas físicas e jurídicas e bens imóveis, limitar isenções, adotar regimes simplificados, 
fortalecer a retenção na fonte, estudar a proteção sobre transferências de lucro de multinacionais (elisão 
fiscal), incluir impostos sobre doações e heranças, simplificar e reduzir tributação sobre consumo. 

A nota OCDE (2021a), por fim, projetou medidas para gerar equilíbrio entre equidade, 
crescimento e sustentabilidade, as propostas centrais são: (1) a tributação sobre empresas deve ser 
heterogênea e incentivar pesquisa, inovação e sustentabilidade, (2) é necessário cooperação 
internacional para evitar evasão fiscal, (3) estudar elevação de tributos pessoais sobre rendimento de 
capital, renda e propriedade, (4) os sistemas tributários devem ser simplificados e orientados para 
motivar a economia formal e (5) devem ser abolidas isenções ineficientes. 

 
4.3 Ações emergenciais e lições para o pós-pandemia  
 

Nesta subseção, procura-se sintetizar, interpretar e discutir todas as informações coletadas por 
meio das pesquisas bibliográficas e documentais, tentando apontar as ações adotadas e possíveis lições 
no pós-pandemia, entendendo o período de complexidade como oportunidade de aprendizado. 

Observou-se que os países com melhores condições sociais prévias conseguiram implementar 
políticas superiores de enfrentamento às consequências da pandemia, esses já forneciam fortes políticas 
públicas de proteção social e cidadania, base do Estado de bem-estar social (Draibe; Riesco, 2011). 
Agora aqueles países que adotavam políticas de austeridade, reduzida atuação do Estado (Blyth, 2017), 
tiveram mais dificuldades, embora tenham tentado, na emergência, bloquear as ações austeras.  

Muitas sociedades, nesse contexto, passaram a demandar mudanças em seus contratos sociais 
(com maiores direitos sociais), principalmente países do sul global e em desenvolvimento. Assim, 
variados estudos começaram a indicar a necessidade de ampliação do financiamento público para o 
desenvolvimento, compreendendo a importância da atuação social e fiscal do Estado. 

Em termos de ações emergenciais, os países, de forma ampla, aplicaram subsídios para empresas 
e empregados, como forma de manter os vínculos formais e evitar falências e desemprego em massa. 
Alguns autores trataram esse fato como um “keynesianismo de emergência”, uma vez que se procurou 
combater a retração do mercado privado com investimento público (Rossi; Dweck; Arante, 2018).  

Assim, percebe-se uma lição relevante, os países devem estabelecer sistemas econômicos 
anticíclicos que consigam suportar períodos de crises através da ação do Estado, com incentivo ao 
consumo e emprego e geração de liquidez (Carvalho, 2020; FMI, 2020; Keynes, 1936). Essas e outras 
ações e lições são sintetizadas no Quadro 4, criado a partir da análise documental. 
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Quadro 4 - Análise Documental - Ações Emergenciais e Lições para o Pós-Pandemia 
Notas Categorias Conteúdo Autores 

Ações Renda 
Emergencial 

Transferências temporárias para indivíduos em 
vulnerabilidade e estudantes¹, menor elegibilidade para o 
seguro-desemprego² e fortalecimento da renda condicionada³. 

OCDE (2020a)¹, Diez et 
al. (2020)², Shang, Evans 
e An (2021)³ e OCDE 
(2021b)¹. 

Atuação Fiscal 
Emergencial 

Doações financeiras para pequenas empresas¹, empréstimos 
facilitados para empresas¹ e reduções tributárias para 
empresas¹, subsídios para manutenção do emprego², subsídios 
para recontratação², compra de ativos empresariais³ e 
subsídios para contratação de jovens4, expansão da tributação 
sobre renda e lucros excedentes5. 

OCDE (2020a)¹, Diez et 
al. (2020)², Shang, Evans 
e An (2021)¹, Rhee e 
Svirydzenka (2021)³, 
OCDE (2021b)4 e 
Klemm et al. (2021)5.  

Lições Políticas de 
Renda 

Proposição da RBU¹, transferências de renda condicionadas² 
e fortalecimento da proteção social³. 

Shang, Evans e An 
(2021)¹, Rhee e 
Svirydzenka (2021)² e 
OCDE (2020e)³. 

Atuação Fiscal Atualização tributária¹, fortalecimento do trabalho formal¹, 
incentivo ao investimento, demanda agregada e 
desenvolvimento², valorização do investimento público e de 
ações anticíclicas do Estado³, tributação progressiva4, 
simplificação tributária, proteção sobre transferências de 
lucros de multinacionais e tributos sobre heranças5, tributação 
heterogêneas entre setores e eliminação de isenções tributárias 
ineficientes6. 

Rhee e Svirydzenka 
(2021)¹, OCDE 
(2020e)², OCDE 
(2020f)³, Klemm et al. 
(2021)4, De Mooij et al. 
(2020)5, OCDE 
(2021a)6. 

Fonte: Dados da pesquisa. *As numerações sobrepostas na coluna “conteúdo” se referem às referências na 
coluna dos “autores”, seguindo a mesma linha do quadro. 

 

O aumento da capacidade de financiamento público para inclusão social e desenvolvimento 
também foi indicado, principalmente a partir de valorizações dos sistemas tributários. A necessidade 
de reformas em sistemas tributários não é novidade, todavia diversos estudos continuam ressaltando, 
mesmo no âmbito pandêmico, a necessidade de estruturas mais simples e progressistas, procurando 
justiça social via tributação (Murphy; Nagel, 2002).  

Pelo lado das políticas sociais de emergência para combate às dificuldades sociais, as ações 
tiveram menor variação entre os países e nem todos agiram efetivamente na proteção social. A criação 
ou expansão de programas de transferências de renda condicionadas tiveram maior destaque, 
principalmente em função da exposta vulnerabilidade socioeconômica, mantendo as características 
comuns para implementação deste tipo de política de renda (Roque; Ferreira, 2015). Outras ações 
foram adotadas, como o fortalecimento das políticas de auxílio-desemprego. 

As ações sociais, todavia, demonstram-se majoritariamente emergenciais, ou seja, sem 
manutenção futura, em oposição à primeira impressão de janela de oportunidade para a expansão 
significativa da proteção social (Carvalho, 2020; De Bolle, 2020). Embora diversos estudos, 
principalmente os que se focaram na pobreza, apontaram que os esforços para manter ações de 
combate à pobreza, que trouxeram resultados expressivos, não seriam tão pesados financeiramente 
quanto se pensava. 
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As proposições futuras citadas se concentraram em estabelecer mecanismos de renda que 
tragam maior suporte e proteção social para os novos tipos de trabalho, flexíveis e autônomos. Dessa 
forma, e baseados no objetivo de atenuar pobreza e desigualdade, foram sugeridos por alguns autores 
e relatórios programas de RBU, compreendendo sua atribuição de mitigar exclusão social e gerar 
cidadania (Parijs; Vanderborght, 2018; Suplicy, 2004).  

As estruturas dos sistemas trabalhistas, outrossim, precisam se adequar às novas realidades 
dinâmicas da economia digital e globalizada, a qual traz maior flexibilidade aos cargos de trabalho, 
assim como elevação do número de trabalhadores autônomos. Esses precisam ser incluídos nos 
sistemas formais de emprego (Atkinson, 2015; Banerjee; Duflo, 2020). Essas e outras lições e ações 
estão resumidas no Quadro 5.  

 

Quadro 5 - Análise Bibliográfica - Ações Emergenciais e Lições para o Pós-Pandemia 
Revisão Categorias Conteúdo Autores 

Ações Renda 
Emergencial 

Valorização da renda condicionada¹.  Machin (2021)¹, Moreira et al. 
(2021)¹, Devereux (2021)¹, 
Gutiérrez-Romero e Ahamed 
(2021)¹ e Bui et al. (2022)¹. 

Atuação 
Fiscal 
Emergencial 

Bloqueio na austeridade¹, fortalecimento do 
Estado², subsídios para empregos e empresas³ e 
liquidez financeira 4. 

 Machin (2021)¹, Curvada, (2021)², 
Aidukaite et al. (2021)³, Moreira et 
al. (2021)³, Stubbs et al. (2021)4, 
Béland et al., (2021)² e Qian (2020)³. 

Lições Políticas de 
Renda 

Não houveram medidas transformadoras¹, 
proposição da RBU², proteção permanente para 
empregos flexíveis e trabalho autônomo³, 
valorização da renda condicionada4 e sistemas 
universais de proteção social5. 

Seemann et al., (2021)¹, Leisring 
(2021)², Qian (2020)³, Brum e De 
Rosa (2021)4, Razavi et al. (2020)5 e 
Leach et al. (2021)². 

Atuação 
Fiscal  

Não houveram medidas transformadoras¹, criar 
mecanismos de controle anticíclicos sobre períodos 
de crises², tributação de riquezas e busca por 
redistribuição³ e entendimento de desenvolvimento 
além de crescimento4. 

Seemann et al., (2021)¹, Qian 
(2020)², Prabhakar (2021)³ e 
Buscher et al. (2021)4. 

Fonte: Dados da pesquisa. *As numerações sobrepostas na coluna “conteúdo” se referem às referências na 
coluna dos “autores”, seguindo a mesma linha do quadro. 

 
Propostas e respostas também foram verificadas na relação renda, motivação para educação e 

ativação do primeiro emprego para jovens, assimilando essa como uma das maiores dificuldades para 
os países em desenvolvimento (Comim, 2015). 

Com a utilização do software IRAMUTEQ®, os artigos e relatórios selecionados para este 
estudo foram analisados quanto à frequência numérica das palavras e conexões entre os vocativos. 
Portanto, apresenta-se pela Figura 1, na sequência, a análise de similitude, construída sobre a análise 
bibliográfica, a qual favorece a verificação da frequência da ocorrência das palavras, assim como a 
conexão entre as mesmas. 
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Figura 1 - Análise de Similitude sobre a Análise Bibliográfica 

 

Fonte: Dados da pesquisa (Iramuteq). 
 

 

Fica evidente no centro da figura o vocábulo social (social) de maior frequência, o qual está 
envolvido por palavras que mencionam necessidades e demandas de políticas sociais, como protection 
(proteção), welfare (bem-estar), security (segurança) e development (desenvolvimento). Um novo bloco 
de palavras está ligado logo abaixo na ‘árvore’, conectadas ao vocábulo crisis (crise), apontado a poverty 
(pobreza), o market (mercado) e o state (Estado) afetados pela pandemia, que trouxe um contexto 
complexo de crise socioeconômica. O bloco superior, também conectado a massa central, por fim, 
relata policy (políticas), strategy (estratégias), change (mudanças) e experience (experiências), indicando 
ações e lições fiscais e sociais, caso de income (renda) e tax (tributos). 
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Nota-se, ainda, que foram mais frequentes nesta última análise vocábulos ligados às políticas 
sociais, as quais tiveram maior atenção da literatura analisada. Em oposição, a análise dos relatórios da 
OCDE e do FMI tiveram foco em ações e lições fiscais, o que pode ser verificado pela nuvem de 
palavras criada com o IRAMUTEQ®, baseada na análise documental.  

 

Figura 2 - Nuvens de Palavras sobre a Análise Documental 

 

Fonte: Dados da pesquisa (Iramuteq). 
 

 

Embora também tenham sido expostas ações e lições de políticas sociais, como se verifica nas 
palavras income (renda), social (social) e development (desenvolvimento), a ênfase ficou nas políticas 
finance (financeiras) e tax (tributárias) para a emergência da crisis (crise) da pandemia e ações pós-
pandemia.  

Pode-se depreender, portanto, que as instituições globais, como a OCDE e o FMI, talvez 
possuam maiores preocupações financeiras do que sociais e que a ação social acabou sendo substancial 
ao período de crise e não uma perturbação permanente. 

 

5 Conclusão 

Diante da compreensão de que períodos complexos podem trazer contribuições e experiências 
positivas para o futuro, objetivou-se observar respostas com políticas de renda e ações fiscais 
relacionadas ao contexto pandêmico em diversos países e lições para o pós-pandemia, com base em 
levantamentos literários e relatórios da OCDE e do FMI. Notou-se que países com condições de bem-
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estar social prévias conseguiram enfrentar melhor as consequências socioeconômicas da pandemia, 
enquanto países mais presos às políticas de austeridade tiveram maior dificuldade.  

Em resposta à questão de pesquisa, pode-se afirmar que ações fiscais, como geração de liquidez 
financeira e auxílios estatais para manutenção de empregos e empresas, foram fortemente adotadas, 
assim como formas de financiamento dessas ações foram sugeridas como lições, caso da tributação 
progressiva. Proposta de criação de mecanismos econômicos anticíclicos permanentes para gerar 
liquidez, consumo e renda em período complexos também foram indicados como lição. 

Apesar de não terem sido tão evidentes quando as propostas fiscais, políticas de transferência 
de renda condicionada ao contexto pandêmico foram bastante aplicadas, assim como ampliações em 
programas de auxílio-desemprego. Propostas de implementação de políticas de RBU e outros 
programas de renda adequados às novas características de trabalho e emprego, além de projetos de 
educação, ativação no mercado formal e renda também foram apontados como lições para o pós-
pandemia.  

Contribui-se ao indicar que o momento de crise da pandemia demandou aproximações ao 
Estado de bem-estar social e ações fiscais e sociais relacionadas às transferências de renda, à proteção 
social e ao financiamento público. Denota-se, no entanto, que, de acordo com a literatura e relatórios 
estudados, as ações, mesmo com resultados positivos contra pobreza e desigualdade, foram 
majoritariamente emergenciais. Isto é, não se concretizou o aproveitamento da ‘janela de 
oportunidade’ para expandir a proteção social e apropriação das lições aprendidas, ao menos no curto 
e médio-prazo. 

Entendendo como limitação deste estudo a falta de análises aprofundadas sobre a ‘janela de 
oportunidade’ para a proteção social por meio, por exemplo, da RBU. Propõe-se para trabalhos futuros 
avaliações concentradas em casos de países como o Brasil, para verificar a aceitação dos atores políticos 
e sociais quanto às relações traçadas neste estudo. 
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Income policies and fiscal actions in the context of the COVID-19 
pandemic: review in international literatures and reports 
 
 
ABSTRACT: The COVID-19 pandemic brought broad socioeconomic consequences, demanding 
emergency actions from the States. This work aimed to evaluate literature and reports on the implementation, 
by different countries, of income policies and joint fiscal measures in the context of the COVID-19 pandemic. 
There was a debate about the welfare state and its fiscal and social bases, about the socioeconomic scenario and 
the influence of the COVID-19 pandemic and about emergency income and other income policies.  
Methodologically, this is a qualitative study that uses bibliographic and document analysis, which are 
operationalized by the content analysis technique. The assumptions of valuing tax actions with liquidity 
generation and subsidies for maintaining jobs and companies, promoting income policies and adapting tax and 
labor systems were observed as emergency actions, but there was no strength for effective post-pandemic 
implementations. 
 
KEYWORDS: emergency income; tax policies; public policy; COVID-19. 
 

 
Políticas de ingreso y acciones fiscales en el context de la pandemia del 
COVID-19: revisión en la literatura e informes internacionales 
 
 
RESUMEN: La pandemia de la COVID-19 trajo amplias consecuencias socioeconómicas, exigiendo acciones 
de emergencia por parte de los Estados. Este trabajo tuvo como objetivo evaluar literatura e informes sobre la 
implementación, por parte de diferentes países, de políticas de ingresos y medidas fiscales conjuntas en el 
contexto de la pandemia de COVID-19. Se debatió sobre el estado del bienestar y sus bases fiscales y sociales, 
sobre el escenario socioeconómico y la influencia de la pandemia del COVID-19 y sobre la renta de emergencia 
y otras políticas de renta. Metodológicamente, se trata de un estudio cualitativo que utiliza el análisis 
bibliográfico y documental, operacionalizados por la técnica de análisis de contenido. Los supuestos de valorar 
acciones tributarias con generación de liquidez y subsidios para el mantenimiento de empleos y empresas, 
promover políticas de ingresos y adecuar los sistemas tributario y laboral se observaron como acciones de 
emergencia, pero no hubo fortaleza para implementaciones efectivas postpandemia. 
 
PALABRAS CLAVE: Ingresos de emergencia; Políticas fiscales; Políticas públicas; COVID-19. 


